PARECER N.°  886, DE 2006

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 211, DE 2005
De autoria do Deputado Valdomiro Lopes, o projeto em epígrafe determina que todos os documentos eletrônicos públicos do Estado, emitidos via internet para os cidadãos, sejam certificados de acordo com a ICP-Brasil (Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileiras).

Em pauta, nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 53.a a 57.a Sessões Ordinárias ( de 28/4 a 4/5/05), não recebendo emendas ou substitutivos.
Em seguida, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, na qual foi analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.
Compete-nos, nesta oportunidade, analisar seu mérito, conforme previsto no § 8º do artigo 31 do citado regimento.
Ao fazê-lo, observamos que a assinatura e certificação digitais conferem autenticidade, integridade e confidencialidade aos documentos eletrônicos, dando ao cidadão a certeza de que esses documentos não foram adulterados.
Em se tratando de documentos públicos, a medida se faz necessária, sem o que não poderá ser adotado o meio eletrônico para a transmissão de documentos públicos – o que equivaleria a escrever em tábuas após a invenção do papel.
Desta forma, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.° 211, de 2005.
                                 a) PAULO SERGIO -  Relator
Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 30/11/2005
a) ROSMARY CORREA – Presidente
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